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Resumo
Calcular um índice de eficiência no com-
bate à criminalidade, que permitisse a com-
paração entre as unidades da Polícia Militar 
no Estado de Minas Gerais, foi o objetivo 
deste trabalho. Os índices de eficiência fo-
ram calculados por meio da técnica Data 
Envelopment Analysis e os resultados aponta-
ram para uma grande discrepância entre os 
municípios analisados de tal forma que uma 
sugestão de política de segurança pública se-
ria buscar a elevação dos índices de eficiência 
nos municípios com desempenho pouco sa-
tisfatório, utilizando aqueles mais eficientes 
como referência. Além disso, um modelo 
Tobit também foi estimado para testar a re-
levância que o ambiente socioeconômico 
exercia na obtenção dos índices de eficiência. 
Os resultados mostraram que o conjunto de 
variáveis utilizadas explicou apenas 10% da 
variabilidade dos índices calculados.

Abstract
This study sought to calculate an efficiency 
index in crime fighting that would allow com-
parison between Minas Gerais State military 
police units. The efficiency index were calcula-
ted by Data Envelopment Analysis and the re-
sults indicated a large discrepancy between the 
municipalities analyzed and possible public 
security policy could try to raise efficiency levels 
in the worst municipalities using the most 
efficient ones as benchmarks. Furthermore, a 
Tobit model was estimated to test the relevance 
of the social and economic environmental 
exercised in achieving the efficiency index. The 
results showed that the set of variables used 
explained only 10% of the variability of the 
index calculated.
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1_ Introdução
Ao longo das últimas décadas, o tema 
segurança pública vem sendo cada vez 
mais discutido tanto no Brasil quanto em 
outras partes do mundo. O expressivo 
crescimento das taxas de criminalidade, 
associado à brutalidade com que mui-
tos crimes são cometidos, justifica a cres-
cente preocupação quanto a esse assunto.

Muito se tem discutido a respeito 
de políticas de segurança pública que vi-
sem a reduzir as taxas de criminalidade; 
no entanto, pouco dessa discussão tem 
evoluído em termos de políticas públi-
cas eficazes, e, na maioria das vezes, as 
políticas existentes são constituídas sob 
critérios de senso comum, sem quais-
quer ideias ou práticas de monitoramen-
to e avaliação (Lima et al., 2000 apud Ba-
titucci et al., 2003).

Uma dificuldade adicional na de-
finição de políticas eficazes de combate 
ao crime se deve à própria complexidade 
do assunto. Para Beato Filho (1999), por 
exemplo, um dos obstáculos para identi-
ficar as variáveis responsáveis pelo crime 
está no fato de esse tratar de um concei-
to que envolve comportamentos diferen-
tes, bem como enorme diversidade de 
eventos, que vão desde roubar uma re-
vista em quadrinhos ou sonegar impos-
tos até roubar um banco ou assassinar al-
guém. A heterogeneidade desses eventos 

gera dificuldades para a formulação de 
políticas públicas, já que significa iden-
tificar fatores de risco distintos a cada si-
tuação. Por outro lado, um ponto que 
parece consensual nesse debate é que 
muitas das políticas necessárias à redu-
ção dos índices de criminalidade são de 
natureza estrutural, cuja implementação 
haveria de se dar em longo prazo.

No entanto, a sensação de inse-
gurança vivenciada pela sociedade cria 
uma demanda por medidas de curto 
prazo, que visem, se não a conter, ao me-
nos a retardar o crescimento das taxas 
de crimes violentos. Neste sentido, a efi-
ciência dos agentes envolvidos no com-
bate à criminalidade torna-se um assun-
to de pesquisa que pode ser explorado, 
ou seja, a identificação de fatores que ge-
ram ineficiências em determinados seto-
res seria uma forma importante de defi-
nir ações que melhorariam o combate à 
criminalidade.1

Nessa perspectiva, o objetivo ini-
cial deste trabalho foi calcular um índi-
ce de eficiência técnica da Polícia Militar 
de Minas Gerais no combate à crimina-
lidade. Os escores de eficiência técnica 
foram calculados para os municípios do 
Estado, com base na técnica de Data En-
velopment Analysis (DEA). Posteriormen-
te, procurou-se testar algumas hipóteses 
sobre os determinantes dos índices de 

1	  Questões relacionadas à 
eficiência são, frequentemente, 
abordadas por pesquisadores 
e tomadores de decisão, 
principalmente em se tratando 
de ambientes competitivos 
e dinâmicos. Identificar 
o verdadeiro potencial de 
expansão da produção e as 
mudanças na eficiência, no 
progresso tecnológico e na 
produtividade ao longo do 
tempo, é condição necessária 
para formulação de políticas 
econômicas coerentes com as 
reais necessidades dos setores 
analisados. Por isso, o uso 
de medidas de eficiência tem 
crescido significativamente 
nas últimas décadas, 
tornando-se, hoje em dia, 
um dos principais tópicos 
de estudo dos economistas 
(Gomes; Baptista, 2004).
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eficiência calculados. No entanto, como 
destacado na seção três, em razão das li-
mitações impostas pela falta de dados 
disponíveis, limitamo-nos a testar, ape-
nas, se fatores relacionados ao ambiente 
socioeconômico de cada município são 
determinantes na obtenção dos índices 
de eficiência. Para isso, os índices foram 
controlados por variáveis socioeconômi-
cas, usando o modelo Tobit.

A hipótese central deste trabalho 
é que os índices de eficiência da Polícia 
Militar, no combate à criminalidade nos 
municípios mineiros, são bastante hete-
rogêneos, e municípios maiores apresen-
tam menores índices de eficiência, en-
quanto municípios menores são mais 
eficientes no combate à criminalidade.

Pode-se argumentar como justifi-
cativa à hipótese levantada que, embo-
ra a Polícia Militar seja caracterizada por 
uma estrutura hierárquica, disciplinada 
e rígida, com centralização quase total 
de suas decisões, sua articulação opera-
cional prevê a interação com a comuni-
dade local. Assim, é de se esperar que, 
em municípios com menor população, a 
presença e a interação da polícia com a 
comunidade seja maior do que em mu-
nicípios com população elevada.2

Como será destacado posterior-
mente, novas formas de arranjos ins-
titucionais têm emergido, direcionan-

do a ação estratégica da polícia para 
as especificidades de cada localidade, 
o que levaria à existência de unidades 
mais eficientes do que outras no com-
bate à criminalidade. A identificação 
dessas unidades seria importante, uma 
vez que estudos mais detalhados pode-
riam relevar características intrínsecas 
ao combate à criminalidade nesses mu-
nicípios, que não são captados por um 
olhar mais geral do sistema, e que pode-
riam ser empregados em outros municí-
pios menos eficientes.

Trabalhos relacionados à questão 
da eficiência no combate ao crime ainda 
são raros na literatura sobre criminali-
dade. Carrington et al. (1997) foram um 
dos primeiros a calcular índices de efi-
ciência técnica no combate à criminali-
dade da polícia, para o estado australia-
no de New South Wales, e a investigar 
a possibilidade de variáveis socioeconô-
micas influenciarem esses escores. Sun 
(2002) realizou um estudo semelhante 
para distritos policiais na cidade de Tai-
pei, em Taiwan, e também verificou se 
fatores sociais, como, por exemplo, po-
pulação entre 15-29 anos e tamanho 
dos distritos, exerceriam influência so-
bre os índices de eficiência calculados. 
No Brasil, Mello et al. (2005) calcula-
ram índices de eficiência no combate à 
criminalidade no Estado do Rio de Ja-

2	  Neste ponto, não se está se 
referindo à presença física da 
polícia, mas sim à percepção 
junto à sociedade da 
instituição como autoridade e 
responsável pela manutenção 
da segurança pública.
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neiro; no entanto, eles não avançaram 
na investigação dos possíveis determi-
nantes daqueles índices.

A principal contribuição deste 
trabalho consiste em lançar luz sobre a 
questão da eficiência no combate ao cri-
me no Estado de Minas Gerais (Estado 
que possui elevados índices de crimes 
violentos)3 e direcionar o enfoque da se-
gurança pública para o aumento da efi-
ciência no combate à criminalidade, por 
meio da construção de um índice de efi-
ciência técnica, que permitisse a com-
paração entre as diversas unidades da 
Polícia Militar mineira. A obtenção de 
resultados positivos, neste sentido, po-
deria embasar estudos futuros, com o 
intuito de determinar os coeficientes de 
eficiência e a proposição de políticas pú-
blicas de segurança, com base na iden-
tificação e análise individual dos bench-
marks, isto é, das unidades de referência 
dentro do Estado de Minas Gerais.

A segunda seção apresenta uma 
pequena discussão a respeito da crimi-
nalidade e da segurança pública. Os 
procedimentos e as técnicas utiliza-
das, bem como a discussão dos resulta-
dos, são apresentados nas seções três e 
quatro, respectivamente, e, por fim, na 
quinta e última seção, são feitas as con-
siderações finais.

2_ O debate sobre criminalidade  
e segurança pública

Como discutido anteriormente, muito 
se tem debatido a respeito de políti-
cas de segurança pública que visem a 
reduzir a criminalidade a níveis razoá-
veis. Entretanto, dadas a complexidade 
do problema e a heterogeneidade dos 
eventos e dos fenômenos que estão sob 
o conceito de violência, ocorre grande 
dificuldade na formulação de políticas 
públicas, visto que são de ordem cogni-
tiva, pois significam identificar fatores 
de risco distintos a cada situação.

Desta forma, as propostas pa-
ra solucionar o problema variam tanto 
quanto sua definição. De um lado, exis-
te a linha de pensamento da Deterence 
Theory em criminalidade, ou seja, a te-
oria da dissuasão que credita às organi-
zações do sistema de justiça criminal a 
maior parcela no controle da criminali-
dade: se tivermos uma polícia prepara-
da e eficiente, uma legislação adequada 
e um complexo penitenciário com vagas 
suficientes para receber os delinquentes, 
provavelmente as taxas de criminalida-
de cairiam.

As evidências empíricas, porém, 
não têm demonstrado nenhuma relação, 
de forma conclusiva, entre a ação poli-
cial e as taxas de criminalidade; além 
disso, esse quadro parece ser uma uto-

3	  Segundo Waiselfisz (2010), 
Minas Gerais, que, com 
sua taxa de 7,7 homicídios 
em 100 mil habitantes em 
1997, ocupava a 25ª posição 
nacional, em 2007, dez 
anos depois, com taxa de 
20,8 homicídios em 100 
mil habitantes, subiu para 
a 19ª posição. Esses dados 
evidenciam o crescimento das 
taxas de crimes violentos no 
Estado de Minas Gerais.
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pia para o caso brasileiro. A questão que 
emerge é a de que a dissuasão se relacio-
na não ao grau de repressão, mas a um 
incremento nos custos do crime, além de 
um incentivo benéfico para o não rime 
(Beato F., 1999).

De outro lado, existe a linha de 
pensamento que relaciona as taxas de 
criminalidade diretamente a fatores so-
ciais e à Lei dos Incentivos, ou seja, o 
nível de escolaridade, o aperfeiçoamen-
to profissional dos indivíduos, as intera-
ções familiares, entre muitos outros, se-
riam fatores determinantes das taxas de 
criminalidade (Glaeser et al., 1996; Be-
cker, 1968; Merton, 1959 apud Peixoto 
et al., 2004).

De forma alternativa, Wilson e 
Kelling (1982) apontam a desordem fí-
sica e social de uma comunidade como 
fatores-chave na determinação das ta-
xas de crimes violentos. Esses autores 
demonstram sua ideia por meio do pro-
blema das “janelas quebradas”, ou seja, 
quando um prédio está com algumas ja-
nelas quebradas e ninguém as conserta, 
as pessoas que as quebraram assumem 
que ninguém cuida do prédio e acabam, 
por fim, quebrando mais janelas. No li-
mite, a desordem se instala, e as pesso-
as passam a cometer crimes mais graves. 
Em outras palavras, quando a desordem 
social se instala, a probabilidade de um 

criminoso ser preso é reduzida. Este, sa-
bendo disso, passará a atuar mais nesses 
locais, já que tem consciência de que se-
rá mais difícil ser denunciado.

No Brasil, recentemente, uma 
discussão tem aflorado a respeito da in-
tegração, ou melhor, a falta de integra-
ção funcional das diversas organizações 
do sistema de justiça criminal. A crítica 
que emerge é que as polícias, na ponta 
inicial do sistema, operam de forma de-
sarticulada, acarretando a redundância 
das atividades das organizações policiais, 
dualidade de seus comandos, dispersão 
de recursos e estratégias de controle in-
terno e externo (Paixão, 1993, apud Be-
ato F., 1999).

De concreto, verifica-se que, em 
consonância com a maior preocupação 
dos municípios com a questão da segu-
rança pública, estão surgindo outros ti-
pos de arranjo institucional. Um desses 
novos arranjos é a aproximação do ci-
dadão com as instituições policiais, por 
meio de mecanismos como o policia-
mento comunitário (Ribeiro et al., 2004). 
Desta forma, tal arranjo permite que o 
policiamento seja distinto em lugares di-
ferentes, uma vez que as prioridades da 
polícia e as estratégias de policiamento 
devem ser ajustadas às necessidades e ex-
pectativas dos cidadãos de cada comuni-
dade, que tem o direito não apenas de 
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ser consultada, mas também de partici-
par das decisões sobre as ações a ser im-
plementadas pela polícia.

Ademais, após um longo período 
de diversos planos e políticas, o governo 
federal publicou, em 2003, o novo “Pla-
no Nacional de Segurança Pública”, que 
inclui uma miríade de ações a ser reali-
zadas pelos Estados, com o objetivo de 
tornar as Polícias Civil e Militar e o sis-
tema prisional mais racionais e eficientes 
no que se refere à efetivação da repressão 
e dissuasão do criminoso, além de pro-
por medidas de cunho preventivo.

Beato F. (1999) destaca duas po-
líticas que têm funcionado em outros 
países. Segundo estudo realizado pela 
Rand Corporation, as políticas de com-
bate à oferta de entorpecentes provoca-
ram declínio no número de pessoas que 
utilizavam cocaína, sobretudo usuários 
leves; isso porque o controle da oferta 
de drogas pela sua repressão tem efei-
tos principalmente sobre o preço da co-
caína. A novidade desse estudo está em 
não tratar o problema das drogas sob o 
ângulo exclusivo do tráfico, mas da efi-
cácia dos resultados em combinar pro-
gramas distintos de controle de drogas 
tanto na oferta como no consumo.

A Holanda ilustra outra imple-
mentação bem-sucedida na área de po-
lítica de segurança, utilizando aborda-
gens não convencionais para o crime e 
incluindo uma reformulação de nature-
za conceitual (Djik, 1997 apud Beato F., 
1999). A ideia principal é não reformar 
indivíduos, o que é extremamente difí-
cil, mas dificultar as condições de ocor-
rência de crimes, pela manipulação de 
fatores como disponibilidade de alvos, 
incremento da vigilância e motivação 
dos agressores (Felson, 1994 apud Bea-
to F., 1999).

A realidade, entretanto, é que, 
em Minas Gerais, a última década foi 
marcada por um crescimento expressi-
vo das taxas de crimes violentos, pas-
sando de 187,23 crimes violentos por 
grupo de 100 mil habitantes em 1997 
para 527,66 crimes violentos por 100 ha-
bitantes em 2005, ou seja, aumento de 
181% em apenas oito anos. Entretan-
to, destaca-se que apenas a taxa de cri-
mes violentos contra o patrimônio cres-
ceu aproximadamente 250% no mesmo 
período (Scalco, 2007). Isso acarretou 
mudança do padrão das ocorrências re-
gistradas no Estado, verificando-se atu-
almente maior incidência dos crimes 
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violentos contra o patrimônio nas cida-
des com população superior a 100 mil 
habitantes (Ribeiro et al., 2004).

Além disso, verifica-se que a dis-
tribuição espacial das taxas de crimina-
lidade tem efeito de difusão espacial, ou 
seja, municípios com altas taxas de cri-
minalidade em média são circundados 
por municípios vizinhos também com 
alta taxa de criminalidade, e municípios 
com baixas taxas de criminalidade são 
circundados por vivinhos com baixas 
taxas (Pueeh, 2004; Almeida; Haddad, 
2005; Scalco, 2007).

Diante desse contexto e da difi-
culdade imposta à formulação de polí-
ticas eficazes de segurança pública, con-
vém destacar uma observação feita por 
Beato Filho (1998) de que o combate ao 
crime por parte das organizações poli-
ciais pode perfeitamente prescindir de 
um diagnóstico de suas “causas” para 
orientar-se na delimitação de estratégias 
de combate ao crime. A identificação de 
padrões, a distribuição e a evolução das 
taxas de criminalidade podem ser, en-
tre outros fatores, suficientes para a de-
limitação de políticas públicas de segu-
rança pública.

É exatamente neste ponto que o 
trabalho se apoia. Além da identificação 
de padrões, distribuição e evolução das 
taxas de criminalidade, acredita-se que 

problemas relacionados à eficiência téc-
nica das unidades policiais são fatores 
determinantes das disparidades observa-
das entre os municípios mineiros.

3_ Métodos e procedimentos 
utilizados

Para calcular o índice de eficiên-
cia técnica da Polícia Militar de Minas 
Gerais no combate à criminalidade, foi 
utilizada a técnica de Data Envelopment 
Analysis (DEA). Essa técnica fornece um 
meio de comparação entre os municípios, 
visto que permite ordená-los segundo 
um índice de eficiência multidimensio-
nal. Os índices calculados são medidas 
relativas, determinadas pela compara-
ção do alcance de determinado objetivo, 
dado um conjunto de “insumos”, com o 
objetivo “ideal”, com os mesmos níveis 
de insumos.

O que se tem em mente é que o 
cálculo de uma medida comparável de 
eficiência entre as unidades da Polícia 
Militar se torna uma tarefa complexa no 
momento em que esse índice pode refle-
tir características intrínsecas a cada uni-
dade que não estão relacionadas à ação 
realizada pela polícia. A priori, comparar 
a Polícia Militar da capital mineira, Be-
lo Horizonte, com população superior a 
dois milhões de habitantes, com o mu-
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nicípio de Ubaí, por exemplo, localizado 
na Região Norte do Estado e com popu-
lação aproximada de 10 mil habitantes, 
seria uma atitude equivocada se não fos-
sem considerados tais problemas.4

Neste sentido, é necessário testar 
se as diferenças encontradas nos índi-
ces calculados são reflexos de caracterís-
ticas realmente relacionadas à eficiência 
técnica das diversas unidades da Polícia 
Militar ou se são influenciados pelo am-
biente socioeconômico encontrado em 
cada município.

3.1_ Obtenção das medidas de eficiência: 	
	“Data Envelopment Analysis” (DEA)

As medidas de eficiência podem ser facil-
mente obtidas de problemas simples que 
abrangem poucos insumos e produtos. 
Entretanto, em situações em que várias 
unidades utilizam múltiplos insumos e 
produzem vários produtos, o cálculo da 
eficiência relativa de cada unidade torna-
se mais complexo. Para solucionar essas 
dificuldades, podem-se obter, com base 
em uma amostra de dados, fronteiras 
eficientes, que servirão como referencial 
para as comparações entre as unidades 
(Gomes et al., 2004).

As fronteiras podem ser estimadas 
por diferentes métodos – paramétricos 
ou não paramétricos. As fronteiras es-
tocásticas são abordagens paramétricas, 
sendo estimadas por métodos economé-

tricos, enquanto a análise envoltória de 
dados (DEA) é uma abordagem não pa-
ramétrica, que envolve programação ma-
temática em sua estimação. Nesse senti-
do, Charnes et al. (1978) propuseram o 
primeiro modelo que ficou conhecido 
como Data Envelopment Analysis (DEA).

A ideia central da Análise En-
voltória de Dados é encontrar a melhor 
DMU (ou unidade de tomada de deci-
são) virtual para cada DMU real. Se a 
DMU virtual, que pode ser obtida por 
meio de uma combinação convexa de 
outras DMUs reais, conseguir produzir 
maiores quantidades de produtos, utili-
zando-se da mesma ou de menor quan-
tidade de insumos, então a DMU real se-
rá ineficiente. As unidades eficientes que, 
quando combinadas, fornecem a DMU 
virtual para a unidade ineficiente são co-
nhecidas como pares ou benchmarks da-
quela DMU.

4	  É de se pensar que a 
polícia da capital mineira 
enfrenta uma “realidade” 
completamente diferente da 
pequena cidade mineira de 
Ubaí e que essas diferenças 
teriam impacto significativo 
no resultado da eficiência 
técnica calculada para cada 
um desses municípios. Seria 
precipitado, porém, tomar 
tal justificava como único 

argumento para a não 
utilização de um índice de 
eficiência que os compare, 
já que fatores como a 
disponibilidade e/ou alocação 
de recursos, estratégias de 
atuação ou o envolvimento 
da polícia com a sociedade 
local também são os que 
determinam a eficácia de 
qualquer política de combate 
à criminalidade.



173

Nova Economia_Belo Horizonte_22 (1)_165-190_janeiro-abril de 2012

Paulo Roberto Scalco_.Airton Lopes Amorim_Adriano Provezano Gomes

Na literatura, as duas principais 
formas de calcular a eficiência técnica 
das DMUs são os modelos orientados 
a insumos e os modelos orientados a 
produto.5 Aqueles buscam identificar a 
ineficiência técnica das DMUs median-
te redução proporcional na utilização 
dos insumos, ao passo que esses bus-
cam obter medidas de eficiência com 
o aumento proporcional na produção, 
mantendo-se as quantidades de insu-
mos fixas.6

Nos modelos com orientação pro-
duto, a medida de eficiência, ϕ , assu-
me um valor unitário apenas quando a 
DMU é eficiente, indicando que, nes-
se caso, não há possibilidade de expan-
são dos produtos, mantendo-se fixas as 
quantidades de insumos. O problema 
com orientação produto, pressupondo-
se retornos constantes à escala, pode ser 
escrito da seguinte forma:

MAXϕ λϕ, ,
sujeito a:	 (1)

− + ≥
− ≥
≥

ϕ λ
λ

λ

y Y
x X

i

i

0
0

0

,
,

.
em que 1≤ <∞ϕ  e ϕ−1 é o 
aumento proporcional nos produtos 
que poderiam ser obtidos pela i-ésima 

DMU, mantendo-se constante a utiliza-
ção de insumos. A medida de eficiência 
técnica seria dada por 1/ϕ , que varia 
de zero a um.

O modelo de retornos constantes 
à escala pode ser reformulado com o ob-
jetivo de possibilitar retornos variáveis às 
DMUs analisadas. Essa proposta foi ini-
cialmente feita por Banker et al. (1984), 
cujo modelo ficou conhecido como BCC, 
por causa das iniciais do nome dos auto-
res. A ideia é introduzir uma restrição de 
convexidade ao modelo CCR (retornos 
constantes) apresentado em (1). O mo-
delo BCC, que pressupõe retornos variá-
veis à escala, pode ser representado pela 
seguinte notação algébrica:

MAXϕ λϕ, ,
sujeito a:	 (2)

− + ≥
− ≥
=

≥

ϕ λ
λ

λ
λ
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x X
N

i

i

0
0

1
0
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,
,

.
em que N1 é um vetor (n x 1) de alga-
rismos unitários (1,...,1). Essa aborda-
gem forma uma superfície convexa de 
planos em interseção, que envolve os 
dados de forma mais compacta do que 
a superfície formada pelo modelo com 
retornos constantes.

5	 Existem também os 
modelos mistos (mixed models) 
que não são descritos aqui. 
Para mais detalhes, pode-
se consultar Charnes et al. 
(1994), Cooper et al. (2000) 
e Lins; Meza, (2000).
6	 Nos modelos com 
orientação ao insumo, a 
medida de eficiência (θ ) é 
menor ou igual à unidade, 
indicando a máxima 
redução na utilização dos 
insumos, mantendo-se fixas 
as quantidades dos produtos. 
De maneira análoga, em 
um modelo com orientação 
ao produto, a medida de 
eficiência (ϕ ) é maior ou 
igual à unidade, indicando 
a máxima expansão da 
produção, mantendo-se fixas 
as quantidades dos insumos.
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3.2_ Teste dos determinantes  
do índice de eficiência

Para testar a hipótese de que fatores 
socioeconômicos exerceriam influência 
na determinação dos escores calculados, 
foi utilizado o modelo econométrico 
de análise censurada Tobit. Análises 
que utilizam da técnica DEA e Regres-
são Tobit são frequentes em artigos aca-
dêmicos. Alguns exemplos são os traba-
lhos de Kirjavainen e Loikkanen (1998), 
que avaliaram a eficiência de 291 esco-
las secundárias da Finlândia; de Shao e 
Lin (2002), que investigaram os efeitos 
da Tecnologia de Informação (TI) na efi-
ciência de 370 empresas; de Sun (2002), 
que realizou um trabalho semelhante a 
esse para a cidade de Taipei, em Taiwan; 
e o trabalho de Marinho (2003), que ava-
liou a eficiência dos serviços ambulato-
riais e hospitalares nos municípios do 
Estado do Rio de Janeiro.

O modelo Tobit, de acordo com 
Greene (2008), é utilizado nos casos 
em que a variável dependente está limi-
tada entre faixas de valores ou concen-
trada em pontos iguais a um valor-limi-
te. Nesses casos, ocorre o que se chama 
na literatura econométrica de “amostra 
censurada”. A aplicação do modelo To-
bit busca contornar o problema da censu-
ra valendo-se de técnicas estatísticas que 
possibilitem fazer inferências para toda a 

população sem perda de qualidade, como 
ocorria no caso de variáveis truncadas.

As variáveis explicativas do mo-
delo Tobit, segundo Greene (2008), 
podem ser definidas pelo vetor 
X x x x p= ( , ,..., )1 2 , e a variável de res-
posta, definida por Y*, representando o 
Y observado por meio dos escores de efi-
ciência da abordagem DEA. O mode-
lo econométrico pode ser formulado da 
seguinte maneira: y X ui I i

* = +β , em 
que se observa efetivamente a variável 
y, sendo u o erro aleatório da equação. 
O valor da censura é denotado por yi

c

com o subscrito i indicando a censura 
em cada observação; o que se observa na 
amostra é:

y y se y y

y y se y y
i i i i

c

i i
c

i i
c

= <

= ≥








* *

*

	

(3)

De acordo com Ferreira e Bra-
ga (2007), a estimação dos parâmetros 
β ’ s  pelo método de MQO (mínimos 
quadrados ordinário) resultaria em pa-
râmetros viesados, uma vez que a cen-
sura introduz correlação entre o termo 
do erro da regressão e as covariadas (X’s). 
Dessa forma, a esperança do erro deve 
ser calculada como uma esperança con-
dicional, representada por: 

E u u y Xi i i
c

I| < −



β .	

(4)

, 
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Uma alternativa para a obtenção 
de estimadores consistentes seria a de 
calcular os parâmetros β ’ s  do modelo 
de regressão por meio do método de má-
xima verossimilhança. Esse método per-
mite isolar e descrever a contribuição das 
variáveis censuradas, bem como das va-
riáveis não censuradas na formação da 
função de verossimilhança.

Vale observar que os índices de 
eficiência estão localizados entre zero e 
um; portanto, tomou-se o inverso deles, 
que passaram, então, a estar situados en-
tre um e infinito, sendo censurados à es-
querda em um.

3.3_ Dados e procedimentos utilizados
Os dados sobre criminalidade foram 
obtidos na Fundação João Pinheiro, cuja 
base foi elaborada valendo-se dos dados 
primários da Polícia Militar de Minas 
Gerais, para o ano de 2005. As variáveis 
utilizadas no cálculo das taxas de crimi-
nalidade foram agrupadas em dois gru-
pos distintos, como frequentemente feito 
em pesquisas da área: o primeiro grupo 
corresponde aos crimes violentos contra 
a pessoa (CVPE), composto das ocorrên-
cias de homicídio consumado, homicí-
dio tentado e estupro; o segundo cor-
responde aos crimes violentos contra o 
patrimônio (CVPA), composto das ocor-
rências de roubo e roubo à mão armada.

Em vários estudos sobre crimina-
lidade, a principal razão para diferenciar 
crimes contra a pessoa e contra o patri-
mônio está em verificar se as pessoas que 
praticam esses crimes têm motivação di-
ferenciada em relação à sua prática. De 
maneira geral, os crimes violentos con-
tra pessoas estão, sobretudo, relaciona-
dos com motivação não necessariamente 
ligada a fatores puramente econômicos, 
mas sim relacionados à desagregação fa-
miliar e à influência do grupo. Os crimes 
contra o patrimônio, por sua vez, estão 
mais relacionados a fatores de natureza 
econômica.

Para superar problemas associa-
dos à utilização de tais variáveis em pes-
quisa criminológica, como, por exemplo, 
a comparação da ocorrência de eventos 
entre diferentes populações ou na mes-
ma população em momentos diferencia-
dos no tempo, o número de ocorrências 
foi ponderado pela população e agrupa-
do em grupos de 100 mil habitantes (ta-
xa bruta). Contudo, ainda assim, per-
sistem problemas relacionados à alta 
instabilidade gerada por localidades de 
tamanhos diferentes.

Desta forma, foram estimadas as 
taxas de crimes violentos contra a pes-
soa (CVPE*) e crimes violentos contra o 
patrimônio (CVPA*), utilizando-se um 
método estatístico bayesiano proposto 
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por Marshall (1991). A ideia central des-
se método é usar o risco contido nos da-
dos das outras áreas para estimar o risco 
de certa área específica, diminuindo de 
maneira considerável o efeito das flutu-
ações aleatórias não associadas ao risco.7

O fundamental é corrigir as ta-
xas usuais (taxas brutas) para obter uma 
nova taxa que seja estimada com menos 
variabilidade quando a população é pe-
quena. Num município qualquer, a es-
timativa θ  da taxa corrigida é calcula-
da como uma média ponderada da taxa 
bruta (t) e uma taxa média (m) de todo 
o Estado:

θi i i ic t c m= + −( )1 	
(5)

em que c
s m n

s m n m ni
i

=
−

− +

2

2 , m é a 

taxa média do Estado, n é a população 

média, ni é a população observada no 

município i, s
n t m

n
i i

i
2

2

=
−( )

∑ , n é 

a população total do Estado, e ti é a taxa 
bruta observada no município i. O valor 
de ci varia de município para município 
num intervalo dado [0, 1] e é o peso asso-
ciado à taxa bruta em comparação com 
o peso associado à taxa média. Quando 
ci for um valor próximo de 1, o valor de 

θ  será próximo do valor da taxa bruta ti. 
Quando ci for próximo de 0, o valor θ  
será aproximadamente igual a m.

Em síntese, a taxa bayesiana em-
pírica global é uma média ponderada 
entre a taxa bruta da localidade e a taxa 
global. Se a localidade apresentar popu-
lação considerável, sua taxa apresentará 
pequena variabilidade e ela permanece-
rá praticamente inalterada. Se, por ou-
tro lado, a localidade apresentar popula-
ção pequena, a estimativa da taxa bruta 
terá grande variância e pouco peso será 
atribuído a essa taxa instável, tornando 
a taxa bayesiana mais próxima do valor 
esperado de uma área escolhida ao acaso 
naquela região.

Para o cálculo dos índices de efi-
ciência técnica, isto é, as DMUs, foram 
empregados dados de 851 municípios, 
em razão da falta de informações refe-
rentes aos municípios de Capim Branco 
e São Sebastião do Anta. A utilização de 
municípios como unidade tomadora de 
decisões deve-se, basicamente, a duas ra-
zões: primeiro, os dados em nível de mu-
nicípio são a máxima desagregação dis-
ponível, e, segundo, com o surgimento 
de outros arranjos institucionais, como o 
policiamento comunitário, por exemplo, 
tem-se maior interação da polícia com 
a sociedade. Isso permite definir estra-
tégias apropriadas para cada localidade, 

7	  O método proposto por 
Marshall (1991) é bastante 
simples de ser implementado 
e possui a vantagem de fácil 
integração a ambientes de 
geoprocessamento, estando 
disponível em diversos deles, 
como TerraVIew, GeoDa, 
entre outros.
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mesmo sendo a Polícia Militar uma ins-
tituição rígida e hierárquica quanto à to-
mada de decisões.

As seguintes variáveis foram uti-
lizadas no modelo de Análise Envoltó-
ria de Dados para calcular os índices de 
eficiência:

Insumo (input)
x1 – número de policiais  militares 

por grupo de 1.000 habitantes;8

Produto (output)
y1 – número de prisões registradas de 

crime violento contra a pessoa 
por policial;

y2 – número de prisões registradas 
de crime violento contra o patri-
mônio por policial;

y3 – inverso da taxa de crimes violen-
tos contra a pessoa (CVPE*); e

y4 – inverso da taxa de crimes 
violentos contra o patrimônio 
(CVPA*). 

Os índices foram calculados pressu-
pondo retornos variáveis à escala e utili-
zando a orientação produto.9

A primeira pressuposição foi feita 
para incorporar as propriedades relacio-
nadas ao tamanho dos municípios, sen-
do esperado que a contribuição marginal 
de mais um policial, por exemplo, seja 
maior em municípios pequenos do que 
a contribuição marginal gerada em mu-

nicípios grandes. A utilização do modelo 
de retornos variáveis incorpora questões 
relacionadas ao ganho de escala.

O emprego do modelo de orien-
tação produto deve-se ao fato de que o 
número de policiais existentes em cada 
município é relativamente fixo. A cons-
trução de residências fixas e restrições 
legais, por exemplo, dificulta a realoca-
ção desses policiais entre os municípios. 
Além disso, a análise com orientação 
produto permite identificar a produção 
potencial das DMUs; assim, o índice de 
eficiência seria uma referência para iden-
tificar fatores que poderiam elevar “pro-
dução” de outras unidades tidas como 
ineficientes.

Outro ponto que merece ser des-
tacado diz respeito a uma deficiência do 
modelo calculado, pois um dos pressu-
postos do modelo DEA é que as DMUs 
sejam homogêneas, característica não 
observada entre os municípios analisa-
dos. Para contornar tal problema, todas 
as variáveis utilizadas no modelo são do 
tipo intensivas (variáveis que são dividi-
das por algum indicador de intensidade, 
como população, por exemplo), ameni-
zando o problema de heterogeneidade 
entre as DMUs.

Na análise dos fatores que po-
deriam ter impacto sobre índice de efi-
ciência calculado, trabalhos como os 

8	  É importante destacar que 
esses não seriam os únicos 
insumos utilizados no sistema 
de segurança pública. Ter-se-
ia um conjunto mais amplo 
de insumos, como veículos, 
sistemas de monitoramento 
eletrônico, armamentos, 
recursos financeiros, etc.; 
entretanto, tais variáveis não 
foram disponibilizadas para a 
realização deste trabalho.
9	  Para o cálculo dos índices 
de eficiência, foi utilizado o 
software DEAP, versão 2.1.
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de Becker (1968), Cohen; Felson (1979), 
Wilson; Kelling (1982), Glaeser et al.  
(1996), Beato F. (1998), Araújo; Fajn-
zylber (2000), Messner; Anselin (2004), 
Pueeh (2004), Mello et al. (2005) e Le-
vitt; Dubner (2005) foram utilizados para 
identificar um conjunto de variáveis que 
são normalmente usadas para representar 
o ambiente socioeconômico das localida-
des e que teriam impacto significativo na 
determinação das taxas de criminalidade.

Neste sentido, dentro de um con-
junto de 19 variáveis identificadas, pu-
deram-se utilizar conjuntamente nove 
delas.10 Além disso, foram empregadas 
variáveis dummies para identificar três 
grupos de municípios, de acordo com o 
seu tamanho. As variáveis utilizadas pa-
ra representar o ambiente socioeconômi-
co dos municípios foram coletadas no 
Atlas de Desenvolvimento Humano e 
dizem respeito à11: densidade demográfi-
ca (DD); percentual da população urba-
na (PU); Índice de Gini (IG); taxa bruta 
de frequência à escola (TBFE); percentu-
al de mulheres chefes de família (PMCF); 
renda per capita (RP); percentual de do-
micílios sem banheiro e água encana-
da (PDSBA); percentual de adolescentes 
fora da escola em 1991 (PAFE); percen-
tual de crianças fora da escola em 1991 
(PCFE); municípios com população in-
ferior a 10.000 habitantes (D1); e mu-

nicípios com população entre 10.001 e 
50.000 habitantes (D2).

A hipótese subjacente a esse tes-
te é a de que os escores de eficiência são 
determinados por características socio-
econômicas de cada município. Caso a 
hipótese não seja rejeitada, por exem-
plo, seriam esperados escores de efici-
ência maiores em municípios com fato-
res socioeconômicos mais favoráveis do 
que municípios com fatores socioeconô-
micos mais degradados. Caso contrário, 
restaria testar a hipótese de que os es-
cores de eficiência seriam determinados 
por fatores relacionados à função de po-
liciamento ostensivo, que, se confirma-
da, validaria a utilização de índice co-
mo instrumento de auxílio no combate 
à criminalidade.12

10	  Algumas variáveis 
foram excluídas do modelo 
por serem altamente 
correlacionadas, e outras 
variáveis não foram utilizadas 
por causa da indisponibilidade 
de dados.
11	  As estatísticas descritivas 
das variáveis utilizadas na 
estimação do modelo Tobit 
encontram-se na Tabela A,  
em anexo.

12	  A indisponibilidade de 
informações, principalmente 
relacionadas à função de 
policiamento, como o 
número de viaturas, gastos 
com combustíveis, sistemas 
de monitoração eletrônica, 
entre outros, impossibilitou 
testar se fatores como a 
disponibilidade e/ou alocação 
de insumos utilizados nessa 
função seriam determinantes 
para os valores dos índices 
obtidos. Por isso, os testes de 
hipóteses limitaram-se apenas 
às variáveis socioeconômicas.
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4_ Resultados e discussão

4.1_ Análise da eficiência
Os índices de eficiência técnica da Polí-
cia Militar, no combate à criminalidade, 
para os municípios mineiros são apre-
sentados na Figura 1. Esse mostra que os 
municípios mineiros estão distribuídos 
assimetricamente à direita, em torno da 
média (0,49), e existe uma concentração 
de municípios (636) entre as faixas de 
eficiência de 0,3 a 0,6. Do total de muni-
cípios, apenas 14 se mostraram 100% efi-
cientes (apresentaram índice de eficiên-
cia igual a 1) e 35 apresentaram índice de 
eficiência calculado superior a 0,9.

Figura 1 _ Histograma da distribuição dos índices de eficiência
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Fonte: Elaboração própria.

A Tabela 1 mostra a distribuição 
dos municípios mineiros em quatro es-
tratos, de acordo com os índices de efi-
ciência. Os municípios foram divididos 
com eficiência entre 0 e 0,25 (baixa efi-
ciência); 0,25 e 0,50 (eficiência regular); 
0,50 e 0,75 (eficiência média); e 0,75 e 
1,00 (alta eficiência). Para cada estrato, 
são apresentados os valores médio, máxi-
mo e mínimo de cada variável utilizada, 
bem como o tamanho da população e o 
número de observações em cada grupo.

De modo geral, verifica-se que a 
distribuição dos municípios entre os qua-
tro estratos ocorre de acordo com a lógi-
ca do modelo de eficiência, ou seja, em 
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Tabela 1_ Resultados da Análise Envoltória de Dados – DEA

Variáveis   Estratos de Eficiência Média Geral

    0 – 0,25 0,25 – 0,50 0,50 – 0,75 0,75 - 1,00

POLICIAL / 1.000 hab. Média 1,51 1,17 0,82 0,61 1,03
Máximo 4,57 8,52 4,01 2,72
Mínimo 0,49 0,18 0,11 0,09

CVPE* Média 93,01 60,94 43,48 33,21 54,60
Máximo 130,70 166,40 117,30 81,40
Mínimo 66,40 33,00 23,10 16,80

CVPA* Média 123,85 66,06 47,23 44,08 61,23
Máximo 998,50 1079,70 319,90 254,50
Mínimo 17,00 5,40 4,10 2,20

Prisões / Policial CVPE Média 1,28 2,43 4,72 6,75 3,49
Máximo 4,00 10,50 16,00 25,71
Mínimo 0,00 0,00 0,00 0,00

Prisões / Policial CVPA Média 0,44 0,73 1,42 1,87 1,03
Máximo 1,36 3,47 6,00 11,00
Mínimo 0,00 0,00 0,00 0,00

População Média 74.451 19.174 18.040 17.022 21.350
Máximo 2.274.790 546.733 187.866 137.824
Mínimo 1.766 887 1.372 3.316

Observações   42 477 240 92 851
Fonte: Elaboração própria.

média, os municípios mais eficientes fo-
ram os que apresentaram menor número 
de policiais por grupo de 1.000 habitan-
tes, além de menores taxas de CVPE* e 
CVPA*, e maior taxa de prisões por po-
licial, para crimes violentos tanto con-
tra a pessoa quanto contra o patrimônio. 
Além disso, nota-se que, em média, são 

os menores municípios aqueles que pos-
suem os maiores escores de eficiência.

Para verificar, com maior rigor se 
há diferenças nas medidas de eficiência 
entre os municípios maiores e menores, 
também foram utilizados os testes não 
paramétricos U de Mann-Whitney e o 
teste W de Wilcoxon.
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Tabela 2_ Testes de igualdade de fronteira de Mann-Whitney e Wilcoxon 

Grupos
Medida de pura eficiência técnica % de municípios com  

máxima eficiênciaMédia Coeficiente de variação (%)

1 0,8032 11,30 4,13

2 0,9417 6,99 5,30

U de Mann-Whitney: 18.849,5
W de Wilcoxon: 148.135,5

Significância: 0,000

1 0,9902 1,16 19,69

3 0,8466 12,46 3,33

U de Mann-Whitney: 1.024,0
W de Wilcoxon: 2.854,0

Significância: 0,000

2 0,9907 1,37 18,37

3 0,8844 12,33 8,33

U de Mann-Whitney: 2.050,5
W de Wilcoxon: 3.880,5

Significância: 0,000
Fonte: Elaboração própria.

O teste de Mann-Whitney ob-
jetiva verificar se duas amostras inde-
pendentes pertencem à mesma popu-
lação, sendo aplicado quando se pode 
supor um grau razoável de indepen-
dência das operações das DMUs, toma-
das individualmente. Quando a medi-
da de eficiência for relativa e obtida por 
comparação, deve-se recorrer ao teste de 
Wilcoxon W, recomendado para amos-
tras dependentes.

Seguindo o método empregado 
por Marinho e Façanha (2000), os mu-
nicípios foram separados em três grupos, 
dependendo do tamanho da popula-
ção,13 e os testes foram aplicados consi-
derando-se dois grupos separadamente, 
ou seja, grupos 1 e 2; grupos 1 e 3; e gru-
pos 2 e 3.

Os resultados da Tabela 2 indicam 
que, em todos os pares de grupos com-
parados, tanto o teste de Mann-Whitney 

13	  Grupo 1, composto 
dos 508 municípios com 
população inferior a 
10.000 habitantes; grupo 2, 
composto dos 283 municípios 
com população entre 10.001 e 
50.000 habitantes; e grupo 3, 
composto dos 60 municípios 
com população superior a 
50.001 habitantes.
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quanto o teste de Wilcoxon rejeitaram a 
hipótese nula da igualdade entre as fron-
teiras. Nesse sentido, a relação entre ní-
vel de eficiência e tamanho do município 
não é rejeitada pelos testes.

Esses resultados confirmam a hi-
pótese levantada na seção inicial do tra-
balho. Além da heterogeneidade dos 
municípios, verificada pela distribuição 
entre os estratos identificados, o proble-
ma, no que concerne à eficiência ou à 
ineficiência, está diretamente relaciona-
do ao tamanho dos municípios.

Entretanto, é importante salientar 
que existem municípios em meio a es-
ses estratos que são casos especiais e são 
importantes, portanto, para a avaliação 
deste estudo. Os municípios de Poços de 
Caldas e Varginha, por exemplo, são os 
únicos entre os 23 com população supe-
rior a 100.000 habitantes, no Estado mi-
neiro, localizados no estrato de alta efici-
ência (0,75 – 1,00).

Poços de Caldas possui taxas de 
CVPE* e CVPA* iguais a 26,90 e 154,80, 
respectivamente, e elas são 64% e 62%, 
respectivamente, inferiores à taxa média 
dos municípios desse porte. Além disso, 
o número de policiais por grupo de mil 
habitantes é 1,78, (25% inferior à média 
desses municípios), e suas taxas de prisão 
por policial, tanto para crimes violentos 

contra a pessoa quanto contra o patri-
mônio, são 6,50 e 2,20, respectivamen-
te (esses valores correspondem a taxas 
de prisão 67% e 39%, respectivamen-
te, superiores à taxa média desses mu-
nicípios). Tais variáveis destacam suas 
características e justificam o fato de se-
rem apenas esses dois municípios, com 
população superior a 100 mil habitan-
tes, em meio ao estrato de alta eficiência, 
que demonstram o porquê do alto esco-
re de eficiência calculado (0,792 e 0,93, 
respectivamente).

A análise dos índices de eficiên-
cia indicou que, embora a Polícia Mili-
tar seja caracterizada por uma estrutura 
hierárquica, disciplinada e rígida, idea-
lizada pela concepção de seus membros 
mais graduados, com uma centraliza-
ção quase total de suas decisões estraté-
gicas, ela apresenta diferenças significa-
tivas entre os 851 municípios mineiros 
analisados. As diferenças observadas 
nos escores de eficiência da Polícia Mi-
litar podem ser reflexos de formas alter-
nativas de gerenciamento e utilização 
de insumos (policiais), como planeja-
mento estratégico, por exemplo, que ca-
da unidade determina. Entretanto, elas 
também podem ser resultado de dife-
rentes ambientes sociais enfrentados 
pela PM.
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Do ponto de vista estatístico, os 
coeficientes relacionados às variáveis 
densidade demográfica (DD), percentu-
al da população urbana (PU), percentu-
al de mulheres chefes de família (PMCF) 
e percentual de domicílios sem banheiro 
e água encanada (PDSBA) foram estatis-
ticamente diferentes de zero, ao nível de 
5% de significância, na explicação da va-
riabilidade dos escores de eficiência.

Quanto aos sinais dos coeficien-
tes, de maneira geral, verifica-se que as 
variáveis significativas no modelo apre-
sentaram sinais como esperados a priori. 
De acordo com os trabalhos utilizados 
como referência,14 as evidências indicam 
relação direta entre densidade demográ-
fica (DD), percentual da população urba-
na (PU) e níveis de criminalidade. Essa 
relação poderia ser explicada por maio-
res oportunidades de crime. Neste caso, 
poder-se-ia afirmar que, quanto maio-
res a parcela da população urbana (PU) e 
a densidade demográfica (DD), maior a 
quantidade de “alvos” potenciais e maio-
res seriam as oportunidades para ação 
criminosa, o que acarreta, consequente-
mente, maior dificuldade no controle da 
criminalidade. Portanto, afeta negativa-
mente a medida de eficiência técnica da 
Polícia Militar nesses locais.

O percentual de domicílios sem 
banheiro e água encanada (PDSBA) foi 

4.2_ Determinantes dos  
escores de eficiência técnica

Como discutido na seção anterior, torna-
se necessário verificar quais fatores seriam 
determinantes dos diferentes índices de 
eficiência da Polícia Militar nos muni-
cípios mineiros. Os resultados obtidos 
pelo DEA, na Tabela 1, forneceram indí-
cios de que municípios maiores possuem 
índices de eficiência menores e que esse 
padrão poderia estar relacionado a carac-
terísticas intrínsecas a cada município.

Portanto, o próximo passo consis-
tiu em testar a hipótese de que os índi-
ces de eficiência técnica da Polícia Mi-
litar seriam, ou não, determinados pelo 
ambiente socioeconômico encontrado 
em cada município analisado. Para isso, 
utilizou-se o modelo econométrico de 
análise censurada Tobit, que permite ve-
rificar a capacidade de explicação da va-
riabilidade dos índices calculados, con-
trolando a variável dependente (índice 
de eficiência) pelas variáveis explicativas 
determinadas na seção 3.2.

Os resultados da relação entre ín-
dices de eficiência e as variáveis explica-
tivas são apresentados na Tabela 3. Uma 
observação interessante das estimativas 
está relacionada à significância estatísti-
ca dos coeficientes e à comparação entre 
os sinais esperados a priori e os obtidos 
pela estimativa.

14	  Para mais detalhes, ver 
Becker (1968), Cohen; Felson 
(1979), Wilson; Kelling 
(1982), Glaeser et al. (1996), 
Beato F. et al. (1998), Araújo; 
Fajnzylber  (2000), Messner; 
Anselin (2004), Pueeh (2004), 
Mello et al. (2005) e Levitt; 
Dubner (2005).
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utilizado como uma proxy para mensu-
ração de residências com baixos índices 
de saneamento básico (habitações típi-
cas de regiões menos favorecidas econo-
micamente, como favelas, por exemplo), 
locais onde se concentra grande parte de 
criminosos e onde é intensa a comercia-
lização de entorpecentes. Novamente, o 
sinal encontrado é o mesmo esperado a 

Tabela 3_ Fatores associados à eficiência técnica da Polícia Militar no combate à criminalidade,  
	 para os municípios de Minas Gerais

Variáveis Coeficientes Erro padrão Estatística Z Prob.

C 1,206931 0,962461 1,254005 0,2098

DD 0,000322 0,000107 3,020406 0,0025

PU 0,70336 0,213852 3,288998 0,001

IG 0,727405 0,712319 1,021179 0,3072

TBFE 0,172735 0,80555 0,214432 0,8302

PMCF 0,728879 0,331646 2,197759 0,028

RP -0,00083 0,000749 -1,10444 0,2694

PDSBA 11,74514 4,736742 2,479582 0,0132

PAFE -0,87587 0,472876 -1,85223 0,064

PCFE 1,171259 0,746081 1,569882 0,1164

D1 0,271084 0,142271 1,905404 0,0567

D2 -0,08139 0,134545 -0,60496 0,5452

Log likelihood -1,2224

x2¥ 8,25763 0,000

R2 0,0938      
Notas: A variável dependente é o inverso do índice de eficiência (ou seja, 1 ϕ ). DD: Densidade demográfica; PU: Percentual da população urbana; IG: Índice de Gini; TBFE: 
Taxa bruta de frequência à escola; PMCF: Percentual de mulheres chefes de família; RP: Renda per capita; PDSBA: Percentual de domicílios sem banheiro e água encanada; PA-
FE: Percentual de adolescentes fora da escola, em 1991; PCFE: Percentual de crianças fora da escola, em 1991; D1 = 1 para população inferior a 10.000 habitantes e igual nos 
demais casos. D2 = 1 para população entre 10.001 e 50.000 habitantes; = 0 demais casos ¥ Teste de restrição H0: DD=PU=IG=TBFE=PMCF=RP=PDSBA=PAFE=PCFE=0. 
H1: pelo menos um dos coeficientes é diferente de zero.

priori, ou seja, quanto maior a quanti-
dade de domicílios desse tipo, maiores a 
taxas de criminalidade e, consequente-
mente, maior é a dificuldade no controle 
de tal problema, afetando negativamen-
te o índice de eficiência.

Outro resultado relevante é o en-
contrado por meio da variável percentu-
al de mulheres chefe de família (PMCF). 
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Essa variável visa a captar, de certa for-
ma, o que alguns autores chamam de 

“desorganização social”. Segundo Araú-
jo Jr. e Fanjnzylber (2000), a hipótese de 
que essa variável teria um efeito poten-
cial sobre o crime vem da ideia de que 
vínculos interpessoais sólidos contribui-
riam para gerar barreiras à atividade cri-
minal, na medida em que seriam fontes 
de controle e proteção contra a violência. 
Assim, verificou-se um sinal positivo, in-
dicando que municípios com maior per-
centual de mulheres chefes de família 
(PMCF) tenderiam a ter índices de efici-
ência menores.

Por fim, contrários ao esperado 
a priori, porém, significativos ao nível 
de 10% de significância, encontram-se 
as variáveis percentual de adolescentes 
fora da escola em 1991 (PAFE) e a vari-
ável dummy correspondente a municí-
pios pequenos, com população inferior 
a 10.000 habitantes (D1). A priori, es-
perava-se uma relação negativa entre a 
primeira variável e o índice de eficiên-
cia, já que, de acordo com a literatura 
sobre criminalidade, pessoas com me-
nores condições escolares seriam mais 
propensas a ingressar em atividades cri-
minosas. Desta forma, representados 
pelo percentual de adolescentes fora da 
escola em 1991, hoje, já adultos, esta-
riam diretamente correlacionados com 

maiores taxas de criminalidade e, con-
sequentemente, com menores índices 
de eficiência. Da mesma maneira, era 
esperado que em municípios menores 
a interação da polícia com a sociedade 
fosse maior, o que resultaria num am-
biente mais propício para o combate à 
criminalidade e em maiores índices de 
eficiência.

Feita a descrição individual das 
variáveis, destaca-se que a principal in-
ferência feita, com base nos resultados, 
diz respeito à capacidade de essas variá-
veis explicarem, conjuntamente, a varia-
bilidade dos índices de eficiência técni-
ca calculados. Verifica-se, por meio do 
coeficiente de determinação da equa-
ção ajustada (R2), que o modelo utili-
zado explica apenas, aproximadamente, 
10% (0,0938) da variabilidade dos índi-
ces de eficiência. Esses resultados se as-
semelham àqueles obtidos por Carring-
ton et al. (1997) e Sun (2002), em que os 
coeficientes obtidos foram 0,066 e 0,061, 
respectivamente.

Embora seja um resultado contrá-
rio ao comumente buscado em métodos 
estatísticos de regressão, o baixo valor do 
coeficiente de determinação da equação 
permite tirar uma importante conclu-
são dos resultados. Assim como em Car-
rington et al. (1997) e Sun (2002), pode-
se afirmar que as variáveis utilizadas no 
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teste de determinação dos índices de efi-
ciência técnica, ainda que significativas, 
explicam pouco daquela variável. Em 
outras palavras, pode-se concluir que o 
ambiente socioeconômico dos municí-
pios não exerce muita influência sobre os 
índices de eficiência técnica calculados.

Desta forma, conforme discutido 
na seção inicial do trabalho, mesmo que 
não pareça muito adequado comparar, 
por exemplo, a eficiência técnica das po-
lícias de Belo Horizonte e Ubaí, a aná-
lise demonstra que a diferença entre os 
níveis de eficiência técnica das duas po-
lícias (0,241 e 1,00, respectivamente) po-
de ser reflexo de diferenças existentes na 
própria eficiência da polícia desses muni-
cípios, e não a aspectos socioeconômicos 
dessas duas cidades.

Portanto, os resultados obtidos si-
nalizam para o fato de que o estudo des-
ses aspectos, diretamente relacionados à 
eficiência técnica, pode se tornar funda-
mental na determinação de políticas pú-
blicas de combate à criminalidade, uma 
vez que fica evidente que existem unida-
des da Polícia Militar que são mais efi-
cientes do que outras no combate à cri-
minalidade e que tais diferenças não são, 
a priori, reflexo do ambiente socioeconô-
mico encontrado em cada município.

5_ Conclusão
O estudo teve como objetivo princi-
pal calcular um índice de eficiência téc-
nica que permitisse a comparação de 
cada unidade da Polícia Militar dentro 
do Estado de Minas Gerais e testar se 
fatores socioeconômicos, representando 
características específicas de cada muni-
cípio, afetariam esse índice.

Para tanto, foi utilizada a técni-
ca Análise Envoltória de Dados para 
obtenção dos escores de eficiência pa-
ra 851 municípios mineiros, tendo sido 
observado, de forma geral, que os esco-
res de eficiência se distribuem em torno 
de uma média igual 0,49 e que a maior 
concentração dos municípios, 636, lo-
caliza-se entre as faixas de eficiência de 
0,3 a 0,6. Na análise, apenas 14 municí-
pios foram tidos como 100% eficientes 
da população total, destacando a gran-
de heterogeneidade existente entre eles, 
além do baixo nível da eficiência média 
calculada. Esses 14 municípios, ou até 
mesmo municípios próximos à frontei-
ra de eficiência, como destacado pela a 
abordagem DEA, poderiam ser utiliza-
dos como benckmarks para outros mu-
nicípios ineficientes, no sentido de tentar 
elevar seus escores de eficiência.

O teste de hipótese, a respeito dos 
determinantes dos escores de eficiência 
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calculados, rejeitou a hipótese de que tais 
escores seriam influenciados pelo am-
biente socioeconômico encontrado em 
cada município. Verificou-se que variá-
veis normalmente relacionadas com altas 
taxas de criminalidade, como densidade 
demográfica, percentual da população 
urbana, percentual de domicílios sem 
banheiro e água encanada, percentual de 
mulheres chefe de família, percentual de 
adolescentes fora da escola em 1991 e ta-
manho dos municípios, mostraram-se es-
tatisticamente significantes; porém, con-
juntamente, todas as variáveis utilizadas 
explicam apenas 10% da variabilidade 
dos escores de eficiência calculados.

Assim, pôde-se concluir que os 
escores de eficiência calculados não são 
afetados pelo ambiente socioeconômi-
co particular a cada município e que tais 
diferenças poderiam representar reais 
diferenças no nível de eficiência técnica 
da Polícia Militar de cada unidade. To-
davia, esta última hipótese não pôde ser 
testada, já que não existem dados dispo-
níveis para testar essa pressuposição.

Neste sentido, cabe destacar no-
vamente que o trabalho se limitou a tes-
tar apenas a influência socioeconômica 
dos escores de eficiência, e estudos futu-
ros que incorporem outros insumos uti-
lizados pela polícia, na sua função de po-
liciamento ostensivo, poderão fornecer 

indicadores de eficiência mais precisos e 
condizentes com a realidade. Além disso, 
a obtenção dessas variáveis, diretamente 
ligadas ao exercício da função, também 
permitirá testar a hipótese de que tais in-
dicadores sejam realmente representan-
tes dos reais níveis de eficiência de cada 
unidade da Polícia Militar.

Por fim, mesmo com as limitações 
impostas, se entende que o estudo con-
tribui com a discussão acerca do comba-
te à criminalidade ao fornecer evidências 
da importância da análise de eficiência 
do sistema de segurança pública como 
um todo. A utilização dos escores de efi-
ciência para identificação das unidades 
benchmarks pode fornecer indícios para a 
realização de estudos mais aprofundados 
nas unidades mais eficientes com o obje-
tivo de identificar quais fatores as dife-
renciam das outras, permitindo, assim, a 
construção de políticas públicas de segu-
rança mais eficazes, embasadas em ob-
servações empíricas de municípios que 
adotam métodos ou estratégias de ges-
tão de seus recursos mais eficientemente 
do que outros.
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TABELA A_ Resumo descritivo das variáveis socioeconômicas utilizadas no modelo “Tobit”

Média
Desvio 
padrão

Máximo Mínimo Obs.

Densidade demográfica (DD) 59.07 286.20 6718.00 1.40 851

Percentual da população urbana (PU) 0.626 0.206 1.000 0.118 851

Índice de Gini (IG) 0.555 0.049 0.730 0.440 851

Taxa bruta de frequência à escola (TBFE) 0.818 0.082 0.954 0.539 851

Percentual de mulheres chefes de família (PMCF) 0.340 0.123 0.782 0.124 851

Renda per capita (RP) 177.98 72.88 557.44 49.12 851

Percentual de domicílios sem banheiro e água encanada (PDSBA) 0.013 0.007 0.089 0.010 851

Percentual de adolescentes fora da escola em 1991 (PAFE) 0.634 0.102 0.899 0.274 851

Percentual de crianças fora da escola em 1991 (PCFE) 0.229 0.078 0.557 0.589 851

Fonte: Atlas de Desenvolvimento Humano – FJP.
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